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REVISÃO DO PLANO DIRETOR DE PATO BRANCO 

ATA DA QUARTA AUDIÊNCIA PÚBLICA 

 

Data: 22/06/2023 

Horário: 18h30min - 20h10min 

Local: Câmara Municipal de Pato Branco  

Endereço: R. Araribóia, 491 - Centro, Pato Branco - PR 

Transmissão: Canal da Prefeitura Municipal no Youtube 

(https://www.youtube.com/watch?v=PcbHFLSZt_M) 

Participantes: Anexo III — Lista de Presença   

Objetivo Geral: Informar, colher subsídios e debater o conteúdo referente ao andamento dos 

trabalhos previstos pela Revisão do Plano Diretor de Pato Branco. 

Objetivos Específicos:  

• Apresentar breve introdução acerca da realização dos trabalhos de Revisão do Plano 

Diretor;  

• Submeter à apreciação dos participantes a síntese do Plano de Ação e Investimentos (PAI);  

• Apresentar aos participantes os principais conteúdos das minutas de lei do Plano Diretor 

Municipal e demais leis urbanísticas; e  

• Receber contribuições e questionamentos da população. 

 

MEMÓRIA 

A quarta Audiência Pública do processo de Revisão do Plano Diretor Municipal (PDM) de 

Pato Branco (PB) se iniciou às 18h30min do dia 22 de junho de 2023 no auditório da Câmara 

Municipal de Pato Branco, localizada na rua Araribóia, n.º 491, no Centro de Pato Branco (PR). 

O Secretário Municipal de Planejamento Urbano, Sr. Gilmar Tumelero, realizou a abertura 

do evento com cumprimentos ao Prefeito Sr. Robson Cantu; à Vice-prefeita Sr.ª Angela Padoan; à 

https://www.youtube.com/watch?v=PcbHFLSZt_M
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Presidente da Câmara Municipal Vereadora Sr.ª Thania Maria Caminski Gehlen (representada pelo 

Vereador Sr. Eduardo Dala Costa); aos demais vereadores; à representante do Ministério Público, 

Dr.ª Ivana Rigailo; à equipe técnica do município; aos(às) membros(as) do Conselho do Plano 

Diretor (Coplan) e do Grupo de Acompanhamento da revisão do PDM. Também saudou as demais 

autoridades e a população pato-branquense. 

Tumelero enfatizou que a gestão atual "não tem medido esforços” para trabalhar pelo 

desenvolvimento do município. Após sua fala, convidou a jornalista da Prefeitura, Sr.ª Thaise 

Guidini, para fazer a leitura do Regulamento da Quarta Audiência Pública para Revisão do Plano 

Diretor Municipal de Pato Branco. 

Em seguida, deu-se início à apresentação técnica da consultoria URBTEC™. O 

coordenador executivo da Revisão do PDM de Pato Branco e diretor da URBTEC™, Sr. Gustavo 

Taniguchi, cumprimentou todas as pessoas e reforçou que os(as) participantes poderiam contribuir 

por meio das fichas de contribuição ou pelo chat virtual da transmissão do evento pelo Youtube. 

Inicialmente, Taniguchi comentou sobre as quatro fases que organizam a revisão do Plano 

Diretor, salientando que a quarta audiência aborda principalmente o Plano de Ação e Investimentos 

e a Institucionalização do PDM. Destacou que foram realizados 52 eventos, entre audiências, 

oficinas e reuniões, culminando em 10 produtos e relatórios e 13 minutas de leis. 

Gustavo explicou que o Plano de Ação e Investimentos (PAI) direciona a aplicação das 

estratégias elaboradas durante a revisão do Plano. Ao todo, foram 19 diretrizes, 80 propostas e 221 

ações, organizadas nos eixos temáticos: Socioeconômico; Meio Ambiente; Socioespacial; 

Infraestrutura e Serviços Públicos; e Institucional. 

Defendeu que as propostas objetivam ordenar o território e os processos administrativos, 

orientando o desenvolvimento de políticas setoriais. Ressaltou que o Plano Diretor estabelece 

diretrizes gerais, mas que é necessário executar planos específicos. 

Explicou que o PAI pode ser entendido como uma “bússola do planejamento”, po is 

estabelece detalhamentos para a execução das propostas do Plano. Comentou que as diretrizes 

elaboradas na terceira fase estão em consonância com os Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável e Agenda 2030. 
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Reiterou que a implementação dessas propostas prevê ações específicas ou a execução 

de planos setoriais. Como exemplo, citou temáticas como drenagem urbana, mobilidade e habitação 

de interesse social, que demandam estudos específicos. 

Taniguchi explicou outros elementos do PAI que detalham as diretrizes, propostas e ações, 

como prazo de execução; custos; fonte de recursos; órgãos responsáveis; e indicadores de 

monitoramento. 

Em seguida, foram apresentados alguns destaques do PAI, com detalhamentos acerca de 

cada um dos elementos descritos. Os destaques apresentados na audiência podem ser consultados 

no Anexo IV — Apresentação. 

 Após apresentar os exemplos do PAI por eixos temáticos, Gustavo explanou sobre as 

Minutas de Lei elaboradas para a revisão do PDM que serão encaminhadas à Câmara Municipal. 

A princípio, justificou a obrigatoriedade do Plano Diretor pela Constituição Federal e pelo 

Estatuto da Cidade (Lei Federal n.º 10.257/2001). Apresentou como a legislação municipal é 

organizada atualmente e a proposta de readequação de conteúdo — visando uma melhor 

distribuição dessas peças de lei. 

Ressaltou que foram revisadas: a Lei do Plano Diretor; a Lei do Uso, Ocupação e 

Parcelamento do Solo (LUPA); a Lei das Calçadas; a Lei do Código de Edificações e Obras; a Lei 

do Código de Posturas Municipais; a Lei do Programa de Captação de Águas Pluviais, Conservação 

e Uso Racional De Águas; e a Lei do Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV).  

Além disso, foram elaboradas: a Lei do Perímetro Urbano e das Áreas de Expansão 

Urbana; a Lei do Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano (FUNDURB); a Lei da Outorga 

Onerosa do Direito de Construir (OODC), da Outorga Onerosa de Alteração de Uso (OOAU) e da 

Transferência do Direito de Construir (TDC); a Lei do Parcelamento, Edificação ou Utilização 

Compulsórios (PEUC) do Solo Urbano e do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) Progressivo 

no Tempo; a Lei do Direito de Preempção; e a Lei do Sistema Viário. 

Taniguchi explicou cada uma dessas minutas de lei e apresentou mapas que sintetizam o 

Macrozoneamento Municipal, o Macrozoneamento Urbano, o Zoneamento Urbano, além de 

ilustrações explicativas sobre os Parâmetros Urbanísticos, as Modalidades de Parcelamento, a 

Hierarquia viária e os Perfis Viários. Também houve explicações sobre os instrumentos urbanísticos 
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(OODC; OOAU; TDC; Fachada ativa; Consórcio imobiliário; Zona Especial de Interesse Social; e 

Plano Especial de Urbanização). 

Em seguida, ressaltou que o processo de elaboração do Plano é apenas 10% do PDM, 

que ainda passará pelo pacto social, pela gestão democrática e pelo monitoramento e controle 

social antes de ser revisado novamente, em 10 anos. 

Para garantir a implantação do Plano Diretor, foi estabelecido o Sistema de Planejamento 

e Gestão do PDM, que envolve ações de otimização dos procedimentos administrativos, da 

estrutura organizacional, do sistema de informações municipais e do sistema de indicadores de 

monitoramento. 

Finalizada a apresentação, deu-se início o momento de contribuições dos(as) participantes, 

seguindo o regulamento pactuado no início do evento (Anexo I — Contribuições Presenciais 

Digitalizadas). 

O primeiro a contribuir foi Osmar Braun Sobrinho, que manifestou uma dúvida sobre 

verticalização. Em sua complementação, compartilhou suas experiências pessoais e sobre a 

elaboração do Plano Diretor anterior. Demonstrou preocupação com a verticalização e seu impacto 

aos sistemas de esgoto, energia e transporte. Indagou se esses impactos foram considerados pelos 

estudos. 

Em resposta, Gustavo afirmou que na etapa de diagnóstico da revisão do PDM foram 

elencadas todas as estruturas municipais, como as de abastecimento de água, esgoto e energia, e 

que a questão da infraestrutura foi considerada pelos estudos. Reiterou que as propostas de 

adensamento e limitação de densidade consideram essas análises, e que estão contidas na Lei do 

Uso, Ocupação e Parcelamento do Solo (LUPA). 

O participante seguinte foi Julio Simões, que escreveu em sua sugestão: “Gabarito altura 

edificações cota 820m limita alguns lotes, sendo que já existem edifícios em cota superior a 820m”. 

Complementou reforçando sua dúvida acerca da cota de verticalização, defendendo que essa 

proposta é limitante e que já há construções acima desse índice. Pediu que essa questão seja 

revisada. 

Gustavo agradeceu a contribuição e argumentou que foram feitas várias discussões ao 

longo da revisão do PDM para chegar a essa proposta, mas que ainda haverá outras oportunidades 

para debater o Plano na Câmara Municipal. 
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O próximo a contribuir se identificou como Moacir José Toriani. Em sua fala, manifestou 

indignação com o Plano, afirmando que a comunidade pato-branquense não está sendo ouvida. 

Defendeu que o loteamento urbano seja feito em todas as localidades do município e criticou a 

localização do setor industrial. Também se queixou da verticalização no centro e sugeriu expandir 

a cidade em outras áreas. Compartilhou suas experiências pessoais e reiterou críticas às propostas 

apresentadas. 

Em resposta, o Secretário Gilmar agradeceu pelas contribuições e afirmou que há a 

previsão de desenvolvimento de um setor industrial na zona sul do município e que a expansão do 

perímetro urbano foi contemplada pela revisão. 

Em seguida, contribuiu Clemente Baldo, que citou uma região atualmente rural no São 

Roque do Chopim/Nova Espero, que “faz divisa com o colégio”. Solicitou que essa área rural seja 

transformada em área urbana para possíveis loteamentos. 

Em resposta, Gustavo afirmou que a solicitação já está contemplada pela revisão do PDM 

por meio da área de expansão urbana.  

O último participante foi Clóvis Padoan Filho, que escreveu: “Sobre a continuidade das 

discussões na Câmara de Vereadores”. Em sua complementação, saudou a todos e declarou ter 

participado ativamente dos debates da revisão do PDM.  Comentou sobre a cota de verticalização, 

que considera importante para a valorização da paisagem urbana, mas acredita que a proposta 

carece de refinamentos. Pediu que esse quesito seja aprofundado nas discussões na Câmara 

Municipal. Também defendeu que o bem-estar da população deve sobressair-se aos interesses 

individuais, e que o meio-termo prevaleça nas definições.  

Gustavo agradeceu a contribuição e reforçou a importância do debate democrático. 

Afirmou que é possível amadurecer a proposta da cota de verticalização nos debates na Câmara 

Municipal. 

Não havendo outras manifestações, o Secretário de Planejamento Urbano, Sr. Gilmar 

Tumelero, declarou encerrada a quarta Audiência Pública do processo de Revisão do Plano Diretor 

Municipal (PDM) de Pato Branco (PB). 
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ANEXOS 

 

ANEXO I — CONTRIBUIÇÕES PRESENCIAIS DIGITALIZADAS 

Na sequência constam as fichas de contribuição recebidas, presencialmente, durante o 

desenvolvimento da 4ª Audiência Pública. Todas as contribuições realizadas foram respondidas 

durante o evento, conforme apresentado na memória desta Ata. 

 

Figura 1: Contribuições presenciais da Quarta Audiência Pública 
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Fonte: URBTEC™ (2023). 
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ANEXO II — CONTRIBUIÇÕES ONLINE FEITAS POR E-MAIL  
 

Contribuição 01 

Remetente: Júlio Simões  

 

Texto do e-mail: 

“Boa tarde 
 
Analisando os documentos da fase IV de revisão do plano diretor, 
arquivo: 124_P04_FASE-04_PAI-E-
INSTITUCIONALIZACAO_V2_ENTREGA.pdf, a respeito do gabarito de 
altura das edificações, gostaríamos de solicitar a revisão da utilização da 
cota de altura de 820 m para as Zonas Central (ZC) e (ZEC), utilizando 
uma cota mais alta, ou determinando as zonas por pavimentos, como é 
feito no plano vigente, para justificar tal solicitação levantamos as 
seguintes questões: 
 
1. Utilização da cota de 820 m vai permitir números de pavimentos 
diferentes em lotes vizinhos, sem que haja uma justificativa técnica, 
causando desvalorização nos lotes que estão localizados em regiões mais 
altas da cidade. 
 
2. já existem edifícios em altura edificados em lotes com cotas próximas ou 
até superior a cota de 820 m, que já fazem parte da paisagem urbana de 
nosso município. 
 
3. A paisagem urbana de nosso município, chama atenção porque existe 
um escalonamento das edificações. Por exemplo: o relevo faz com que 
dois edifícios de 8 andares, situados próximos, tenham cotas máximas de 
implantação diferentes, cada qual de acordo com o seu relevo. Pela 
proposta de cota de 820 m estaremos formando um paredão de prédios, 
todos terminando na mesma altura. 
 
4. A transferência de potencial construtivo não se apresenta como solução 
para estes lotes (situados em cotas altas), pois causa de imediato uma 
desvalorização, com perda de potencial construtivo, e não há garantias 
que seja possível a venda a um terceiro deste potencial, já que envolvem 
duas situações muito específicas. 
 
5. A cota de 820 m está abaixo da cota oficial da pista do aeroporto, e nas 
Zonas Central e Zona Expansão Central, podemos utilizar uma cota muito 
maior sem interferir no cone de aproximação das aeronaves. 
 
Diante do exposto, reforçamos nossa solicitação para que seja revista a 
cota máxima das edificações de 820 m para uma cota maior, ou, 
preferencialmente a indicação de zoneamento por número de pavimentos 
(independente da topografia), sendo toda a Zona em questão o mesmo 
número de pavimento.” 
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Resposta: 

Prezado, agradecemos por sua contribuição. 

A temática da verticalização levanta muitos debates e divergências, e foi discutida em vários 

dos eventos públicos da presente Revisão do Plano Diretor. Cabe ressaltar que a proposta inicial 

apresentada pela consultoria não considerava a limitação de altura das edificações por uma cota 

de verticalização na Zona Central (ZC) e Zona de Expansão Central (ZEC). Entretanto, em 

atendimento à demanda apresentada nos eventos realizados, a cota de verticalização foi proposta 

como uma solução para garantir a preservação da paisagem topográfica do vale, almejada pelos 

representantes da sociedade civil que se pronunciaram. 

É importante ressaltar que, mesmo com a limitação da altura das edificações na cota de 

820m, grande parte dos lotes terão aumento de potencial construtivo em relação ao zoneamento 

vigente. Tendo em vista que diversos imóveis localizados nas referidas áreas mais altas da cidade 

são atualmente contemplados em Zonas Residenciais, de baixa e média densidade. Entende-se 

que estes serão valorizados com a nova proposta de zoneamento. 

Ademais, a verticalização também foi direcionada para outras áreas da cidade, como a área 

norte (Eixo de Adensamento 4 — EA 4) e ao longo da BR-158 (Zona de Requalificação Urbana — 

ZRU). Inclusive, os parâmetros de ocupação do EA 4 e ZRU foram modificados em virtude das 

solicitações recebidas, de modo a aumentar a verticalização, mesmo que em desacordo com a 

proposta da consultoria. 

Em adendo, é pertinente esclarecer que a cota de 820m independe do cone da aeronáutica. 

Este é contemplado no zoneamento pelo Setor Especial Aeroportuário (SEA), e possui objetivos 

distintos da preservação da paisagem. 

Por fim, a consultoria observou que, assim como ocorre em toda cidade, há muitas 

concepções e interesses divergentes no processo da Revisão do Plano Diretor de Pato Branco. 

Tendo em vista que, em vários dos eventos públicos houve solicitações contra e a favor do 

estabelecimento da cota de verticalização, e entendendo que a elaboração de um plano diretor é 

um processo participativo, a consultoria propõe a flexibilização da cota de verticalização, mediante 

compra de potencial de verticalização, em até 14m acima do limite estabelecido. 
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Contribuição 02 

Remetente: Clóvis Padoan  

 

Texto do e-mail: 

“Prezados, 

 

Segue apontamentos complementares encaminhados pelo senhor Clóvis 

Padoan Filho, relacionados aos materiais da 4ª Audiência Pública 

realizada no dia 22/06/2023: 

 

Sobre a alteração do item II do artigo 89 da LUPA: 

Art 89. Serão consideradas áreas não computáveis para efeitos do 

cálculo do CA as seguintes áreas da edificação: 

II - áreas construídas na base dos edifícios de uso comercial, acima 

do pavimento térreo desde que destinadas exclusivamente à 

estacionamentos; 

Questionou sobre a especificação de uso comercial, porque hoje em dia já 

não se computa área de garagem para edifícios que não sejam comerciais. 

No seu entendimento isso é um desestímulo a fazer área de garagem, que 

é uma coisa muito importante. 

 

No subsolo ele sugere manter 100% sem computar, "porque quando vai 

especificando as vezes fica algo de fora. Por exemplo, a gente costuma 

fazer box de depósito nas garagens e como está no pavimento destinado a 

garagem, acho válido ficar de fora. 

 

Sobre terraços e sacadas, acho que os terraços do primeiro andar do tipo, 

que não tem cobertura, não precisaria contar, as vezes o pessoal deixa de 

fora do m² mas acaba existindo, e não prejudica em nada a volumetria, 

ocupação, etc. É zero impacto a mudança de uso de laje impermeabilizada 

pra laje com porcelanato pro pessoal colocar umas mesas e ter ar livre. 

 

Acho que o principal ponto do CA realmente seria a totalidade das 

garagens/box de depósitos nos pavimentos destinados a esse fim. Porque 

aí vai acabar compensando o benefício de não contar as áreas de lazer e 

tal, parece que melhora mas acaba ficando na mesma no final. 

 

Outra sugestão sobre a alteração proposta do subsolo, seria possível 

deixar o subsolo no alinhamento do lote e não no recuo? Não vejo sentido 

em ter uma exigência que não seja o alinhamento / divisa frontal do 

terreno. Acho que isso pode dar muita discussão lá pra frente por alguma 

especificidade de projeto, daí a gente cai de novo naquela coisa de, no fim 

das contas, sobrar tudo para a prefeitura." 
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Resposta: 

Prezado, agradecemos pela contribuição. 

Após a publicação do Produto 04 no site da prefeitura, a Equipe Técnica Municipal 

encaminhou novas revisões das seguintes minutas de lei: Lei do Uso, Ocupação e Parcelamento 

do Solo, Código de Edificações e Obras, e Código de Posturas Municipais. Essas revisões 

objetivaram uma melhor compatibilização com outras leis vigentes no município, a adequação aos 

procedimentos realizados pela prefeitura atualmente e correções gerais. Sendo assim, algumas das 

questões pontuadas já foram adequadas na legislação proposta, conforme pode ser observado a 

seguir: 

LUPA 

Art. 89.  Serão consideradas áreas não computáveis para efeitos do cálculo 

do CA as seguintes áreas da edificação: 

I - áreas construídas em subsolo; 

II - áreas construídas na base dos edifícios de uso comercial, acima do 
pavimento térreo desde que destinadas exclusivamente à estacionamentos;  

III - áreas destinadas a circulação vertical e horizontal de pessoas; 

IV - para edificações de uso misto pavimento térreo da edificação de uso 
misto, quando esse possuir no mínimo 30% (trinta por cento) de sua área 
destinada ao uso comercial ou de serviço, desde que esteja voltada para a 

fachada do edifício, conformando assim fachada ativa;  

V - áreas de sótão e ático, definidas de acordo com os critérios do Código 
de Edificações Municipal; 

VI - áreas de apoio, tais como reservatórios, casa de bombas, casa de 
máquinas de elevadores, área para depósito de lixo, transformadores, 
geradores, medidores, central de gás e centrais de ar-condicionado; 

VII - portarias, guaritas e bilheterias, desde que vinculados ao limite de 
6,00m² (seis metros quadrados), sendo o restante computável;  

VIII - áreas de sacadas e de terraços privativos, desde que vinculadas ao 
limite de 6,00m2 (seis metros quadrados), sendo o restante computável e 

IX - áreas de lazer e de recreação coletivos equipadas de condomínios, as 
quais, em nenhuma hipótese, poderão receber outra finalidade. 

[...] 

Art. 103.  As construções no subsolo devem acompanhar a projeção da 
base em relação ao recuo frontal, independente da Zona, Setor ou Eixo em 
que o lote esteja inserido. 

No que se refere ao cômputo da área de garagem acima do pavimento térreo, somente não 

serão contabilizadas como área construtiva as áreas de garagem dos edifícios que apresentam uso 
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comercial ou de serviços no pavimento térreo, ou seja, edificações de uso misto. Demais situações, 

como nos casos de edifícios verticais multifamiliares de uso exclusivamente residencial, as áreas 

de garagem acima do pavimento térreo serão contabilizadas. O objetivo dessa ação é estimular a 

constituição de fachada ativa, um instrumento previsto na presente revisão do Plano Diretor. 

Quanto aos terraços e sacadas mencionados em sua contribuição, estes não serão 

contabilizados no cálculo do Coeficiente de Aproveitamento, desde que constituam áreas de lazer 

e recreação coletivos, conforme exposto no artigo 89, acima.
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ANEXO III — LISTA DE PRESENÇA 

 

Figura 2: Lista de presença da Quarta Audiência Pública 
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Fonte: URBTEC™ (2023).  
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ANEXO IV — APRESENTAÇÃO 

 

Figura 3: Apresentação da Quarta Audiência Pública         
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Fonte: URBTEC™ (2023). 
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ANEXO V — REGISTRO FOTOGRÁFICO 

Figura 4: Registro fotográfico da Quarta Audiência Pública 

  

  

  

  

Fonte: URBTEC™ (2023). 


